


Rio de Janeiro, de 1º a 15 de outubro de 20088

capa

As ações em prol da reciclagem não envolvem apenas as auto-
ridades públicas. O JORNAL DA ALERJ descobriu um grupo de 
alunos e pais que arregaçaram as mangas e resolveram dar vazão 
à criatividade, reciclando o lixo e gerando renda. Isso acontece 
no colégio Favo de Mel, localizado na Faetec de Quintino, zona 
Norte do Rio, onde estudam aproximadamente 200 jovens, todos 
portadores de deficiência mental. Na luta pela reciclagem, cinco 
pais se reúnem todos os dias para recolher e separar o material 
que será transformado. Nessa luta que já dura nove anos, o Favo 
de Mel adquiriu, com o dinheiro conseguido a partir da venda do 
produto reciclado, desde objetos de grande valor, como máquina 
copiadora, rádios para a comunicação entre as salas de aula e 
a direção, antena parabólica, vídeo cassete e DVD, até objetos 
mais baratos, como tinta para pintar a escola e mangueiras para 
molhar o jardim, além de consertos no prédio.

De acordo com o voluntário José Carlos Freire de Oliveira, 
geralmente o grupo separa o lixo para que as professoras utilizem 
em sala de aula, quando isso é possível, como apoio didático para 
os alunos. Mas quando não dá, os pais reciclam o material para 
vender. “Temos gente aqui que produz objetos que ficam para 
a escola, como poltronas de garrafa pet, por exemplo. Tudo que 
fazemos tem como foco o Favo de Mel. Apenas o que não pode 
ser reaproveitado é despachado pelo caminhão do lixo. O dinheiro 
que arrecadamos é destinado para a melhoria da escola. Contamos 

com a ajuda da lavanderia e da vice-presidência da Faetec, além 
dos nossos alunos, que vêm aqui trazer um copo descartável ou 
um papel de bala. É pouco, mas o que faz a diferença não é a 
quantidade, mas a consciência.”, ressalta Oliveira.

Alunos e pais dão bom exemplo

Projetos têm o objetivo de incentivar ações de gestão dos resíduos sólidosl

“No gerenciamento do 
resíduo sólido urbano (RSU), 
a reciclagem surge como 
uma das vias para reduzir 
os resíduos aterrados em 
solo. Os plásticos constituem 
uma das classes de 
materiais com menor índice 
de reciclagem e, por esse 
motivo, a pigmentação das 
embalagens plásticas tem 
que ser proibida, a fim de que 
não se torne um agravante e 
contribua para a degradação 
do meio ambiente.”

Deputado Pedro
Paulo (PSDB)

“As garrafas pet 
metalizadas não podem 
ser recicladas como as 
demais, devido ao tipo de 
pigmentação que possuem. 
Com isto, vinham se 
tornando um problema sério 
nos locais de deposição de 
resíduos sólidos, regulares 
ou não. Com essa proibição, 
o estado mitiga os danos 
recorrentes em seu território 
pela não implementação 
efetiva da gestão dos 
resíduos sólidos.”

Deputado André
do PV

“O incentivo às diferentes 
iniciativas empresariais de 
reciclagem do pneu velho 
caracteriza duas formas de 
ação social das instituições 
governamentais em favor da 
população. Uma, pela solução 
do problema da poluição, 
e a outra, pela solução do 
problema de emprego e 
renda de importante parcela 
da população na fase de 
reciclagem e de uso das 
matérias primas resultantes 
da mesma.”

Deputado Edino
Fonseca (PR)

“O descarte de óleo 
lubrificante usado ou 
contaminado para o solo 
ou cursos de água gera 
graves danos ambientais. 
Deste modo, pretendo 
proibir quaisquer descartes 
deste tipo. Todo material 
nessas condições deverá 
ser recolhido, coletado e ter 
destinação final, de modo 
que não afete negativamente 
o meio ambiente e 
propicie recuperação dos 
constituintes nele contidos.”

Deputado Luiz 
Paulo (PSDB)

Fotos: Rafael Wallace

Érica Ramalho

Poltronas feitas com material reciclado são alguns dos produtos 
que os pais criam e doam para a Faetec de Quintino
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AComissão de Educação da 
Alerj, presidida pelo deputa-
do Comte Bittencourt (PPS), 

deu início a uma série de audiências para 
a prestação de contas das universidades 
do estado no que diz respeito ao orçamen-
to de 2008 e para discussão de emendas à 
Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2009. 
A primeira delas ocorreu no dia 8, quan-
do o reitor da Universidade Estadual do 
Norte Fluminense Darcy Ribeiro (Uenf), 
Almy Júnior Cordeiro, foi ouvido. Na se-
mana seguinte, no dia 15, a presidente da 
Fundação Centro de Ciências e Educação 
Superior à Distância do Estado do Rio 
(Cecierj), Masako Oya Masuda, afirmou 
que a suplementação orçamentária de 
R$ 3 milhões conquistada pela comissão  
foi fundamental para o desenvolvimento 
dos projetos da instituição em 2008. 
“Justo quando comemoramos o Dia do 
Professor, fico muito satisfeito em com-
provar que as demandas apresentadas 
pelo projeto de vanguarda de educação 
superior à distância desenvolvido em 

nosso estado foram menores que as do 
ano anterior graças ao esforço da co-
missão em garantir mais recursos para 
o Cecierj”, avaliou Bittencourt. 

No primeiro encontro, em que tam-
bém estiveram presentes os deputados 
Sheila Gama (PDT), Marcelo Freixo (PSol), 
Wilson Cabral (PSB) e Alessandro Molon 
(PT), o reitor da Uenf garantiu que, para 
o atendimento das demandas da unidade 
de ensino superior, seriam necessários R$ 
248 milhões, ao invés dos R$ 94 milhões 
propostos pelo Governo. Mas o presidente 
da comissão revelou que os recursos para 
a instituição previstos na Lei Orçamentá-
ria Anual (LOA), enviada pelo Executivo 
para a Casa no último dia 30 de setembro, 
foram reduzidos em R$ 2 milhões. “Em 
2008 o orçamento da instituição foi de R$ 
96 milhões. Se a proposta do Governo for 
aprovada pela Casa, a universidade terá 
menos recursos para utilizar em 2009, 
quando eles precisam de muito mais”, 
declarou o parlamentar do PPS. 

O reitor explicou que, mesmo com a 
rapidez na liberação dos recursos orça-
mentários previamente estabelecidos 
pelo Governo para 2008, houve atraso na 
disponibilização de uma verba de R$ 5 
milhões prevista a partir de uma emen-
da feita em prol da construção de um 
restaurante universitário. “A verba levou 

sete meses para ser disponibilizada e só 
foi liberada no dia 8 de julho. No dia 21 
do mesmo mês, publicamos o edital de 
licitação. O Tribunal de Contas do Esta-
do orientou que fossem feitos ajustes no 
edital publicado. Depois de atendermos 
as solicitações do TCE, marcamos para 
o dia 13 de outubro a licitação. Se tudo 
correr bem teremos o início da construção 
ainda em 2008. Mas se os recursos tives-
sem sido liberados antes, não teríamos 
prazos tão curtos”, demonstrou o reitor. 
Bittencourt garantiu que, se for neces-
sário, a comissão fará uma nova emenda 
ao orçamento de 2009 para garantir a 
conclusão da obra do restaurante.

Na Audiência do Cecierj, a presidente 
Masuda revelou que a verba suplementar 
conquistada pela Alerj em 2008 também 
foi incorporada na elaboração do orça-
mento para 2009. “Com essa incorporação 
estamos completamente cobertos no que 
diz respeito ao custeio da Fundação. Já 
está previsto o custo da implantação de 
dois novos pólos e dois novos cursos. 
Assim teremos nove cursos diferentes 
oferecidos em 33 pólos espalhados por 
todo o estado”, declarou. Masuda explicou 
ainda que a suplementação orçamentá-
ria de 2008 foi utilizada em parte para 
pagamento de pessoal e para ampliação 
do projeto Pré-Vestibular Social. 

9

educação

Recursos dissonantes

Responsáveis por Uenf e Cecierj 
prestam contas dos gastos em 
2008 e discutem emendas 
para o orçamento de 2009

Natalia Alves
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“O conselho universitário 
apontou gastos maiores do que 
os R$ 94 milhões previstos 
para o próximo ano”
Almy Júnior Cordeiro, reitor da Uenf

“Fico contente que a 
suplementação orçamentária 
de R$ 3 milhões tenha 
ajudado, e muito, o Cecierj”
Deputado Comte Bittencourt (PPS)
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Be-a-bá antipirataria

Camila de Paula

0800 Mudam 
A partir do próximo dia 5 de 
novembro, quatro serviços 
gratuitos de atendimento à 
população oferecidos pela Alerj 
sofrerão mudanças para que seja 
cumprida a resolução da Anatel 
definindo que os números 0800 
passem a ter 11 ao invés de dez 
dígitos. Assim, os novos telefones 
serão os seguintes:

Todos eles funcionam de segunda 
a sexta, das 10h às 17h. Os demais 
disques continuarão atendendo 
pelos mesmos números.

Gestão hospitalar 
O presidente da Comissão de 
Saúde da Alerj, deputado Átila 
Nunes (DEM), declarou, durante 
visita ao Hospital Municipal 
Doutor Moacir Rodrigues do 
Carmo, em Duque de Caxias, no 
dia 9, que a unidade deveria ser 
administrada pelo Governo do 
estado. “O hospital foi construído 
no local errado, pois os moradores 
de Caxias só têm acesso ao 
prédio, distante do Centro, de 
carro. Há também o fato de que 
o atendimento de moradores de 
outros municípios acaba sendo 
favorecido pela proximidade com 
a Avenida Brasil. Dessa forma, a 
melhor solução seria o Governo 
do estado assumir a gestão”, 
sugeriu Nunes, que esteve 
acompanhado dos deputados Zito 
(PSDB) e Marco Figueiredo (PSC).

I nvestir na formação do consumi-
dor do futuro é o que pretende 
o presidente da Comissão Per-

manente de Combate à Pirataria da 
Alerj, deputado Dionísio Lins (PP), 
ao lançar, ainda no mês de outubro, 
a cartilha Olho 
vivo - não à pira-
taria! (ilustração 
ao lado). De acor-
do com ele, a edi-
ção faz parte de 
um serviço que 
complementa as 
palestras que os 
agentes de com-
bate da comissão 
têm realizado em 
universidades, 
escolas e gran-
des feiras, atrain-
do estudantes da 
rede pública e 
privada, e o aten-
dimento que tem 
sido feito através 
do Disque Pira-
taria da Casa – 
0800 282 6582. 
“Acreditamos que desta forma, edu-
cando o consumidor de hoje, em um 
futuro muito próximo vamos criar uma 
consciência coletiva de que a pirataria 
é um péssimo negócio”, afirma Lins.

O parlamentar sabe do que está fa-
lando, pois uma pesquisa realizada pelo 
IBGE entre jovens cariocas comprovou 
que 93,8% dos entrevistados compram 
produtos piratas e têm consciência 
que estes produtos são ilegais. Os 
mais comprados são CDs (82%), DVDs 
(60%) e tênis (60%). De acordo com o 
instituto, o motivo da compra é o baixo 
custo destas mercadorias. A pesquisa 
também revelou que, embora saibam da 
ilegalidade do produto, os consumidores 
desconhecem completamente os ma-
lefícios que os produtos piratas podem 
causar, assim como também não estão 

atentos para os prejuízos econômicos 
e jurídicos que acarretam. “Em nosso 
estado, R$ 188 milhões perdem-se em 
arrecadação e cerca de 18 mil empregos 
deixam de ser gerados em função da 
pirataria. Para o consumidor, a compra 
acaba saindo cara, pois sem nota fiscal 
e certificado de garantia não há como 
reclamar ou reaver o prejuízo”, explica 
o coordenador de Ações de Combate 
da comissão, Gilson Araújo.

A cartilha cita as leis que dão 
segurança ao consumidor e regu-

larizam estes 
produtos e faz 
uma comparação 
entre os benefí-
cios da compra 
de um produto 
legal e os ris-
cos do consumo 
dos principais 
produtos pira-
teados. “O leitor 
da cartilha aca-
ba descobrindo, 
por exemplo, que 
medicamentos 
também estão 
sendo piratea-
dos, apresentan-
do sérios riscos 
à população, e 
que quem com-
pra um software 
pirateado está 

sujeito à mesma punição aplicada a 
quem está vendendo, já que as autori-
dades policiais apreendem listas com 
nomes de compradores que podem ser 
indiciados”, cita Araújo.  

Com a publicação, Lins pretende 
fechar o cerco à pirataria. O parlamen-
tar revela que o trabalho da comissão 
tem sensibilizado a população – cons-
tatação que fica evidente a partir das 
cerca de 200 denúncias recebidas por 
dia pelo Disque-Pirataria e encami-
nhadas para os órgãos responsáveis. 
“A maior parte dos denunciantes tem 
acima de 30 anos e são movidos por 
incômodos causados por ambulantes 
que vão desde desordem urbana até 
exposição de vídeos pornográficos a 
menores. O que buscamos é ter a ajuda 
da população”, conclui Lins.

Comissão lança cartilha na 
busca de apoio da população 
para reforçar ações de 
combate aos produtos piratas 

Alô, Alerj
0800 022 0008

Disque Defesa 
dos Direitos Humanos

0800 025 5108

Disque Idoso
0800 023 9191

Disque Criança
0800 023 0007
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segurança

Comissão analisa contas de 2007 do Governo e do TCE
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Privilegiar a qualificação dos 
policiais militares e estimular 
o reconhecimento pelo traba-

lho dos profissionais da instituição é o 
principal objetivo da Comissão Especial 
da Alerj para elaborar proposta de ante-
projeto de lei que cria o novo estatuto da 
PM do Rio. Durante a primeira reunião 
da comissão, no dia 1º, o seu presidente, 
deputado Coronel Jairo (PSC), destacou 
o objetivo dos trabalhos. “Queremos 
elaborar um anteprojeto de lei do novo 
estatuto, tendo em vista que o vigente 
foi criado há quase três décadas. Dessa 
forma, democraticamente, pretendemos 
ouvir todos os segmentos ligados direta 
ou indiretamente ao assunto, para criar 
um instrumento moderno que resguarde 
os direitos dos policiais e crie dispositivos 
de controle pela sociedade. Em 27 anos 
o mundo mudou e, na tentativa de se 
adequar, o estatuto vigente mais pare-
ce uma colcha de retalhos. Precisamos 
atualizar as demandas dos profissionais”, 
destacou o parlamentar.

No dia 8, a comissão resolveu discutir 
a possibilidade do ingresso de PMs em 
um segundo emprego, o chamado bico, 
e a garantia do recebimento de horas 
extras. De acordo com Coronel Jairo, as 
mudanças têm que ser feitas levando-
se em consideração “o ser humano em 
primeiro lugar”. Membro da comissão, o 
deputado Paulo Ramos (PDT), que serviu 
à PM por 21 anos, questionou o motivo de 
apenas os agentes de segurança terem 
que ter um contrato de exclusividade 
com o Governo do estado. “Se os médi-
cos do estado podem ter suas clínicas 
e os professores podem ser donos de 
escolas, por que os policiais não podem 
prestar seus serviços para a segurança 
privada?”, apontou. Segundo o pede-
tista, os mais altos cargos do estado e, 
conseqüentemente, os que contam com 
maiores salários, não precisam manter 
a exclusividade.

Em seguida, os membros da comis-
são debateram, no dia 15, modificações 
nas formas de punição para os policiais 
em casos de desvio de conduta e meios 
de repensar a estrutura da instituição. 
Durante o encontro, o presidente da 
comissão defendeu a manutenção da 
aposentadoria de policiais reformados 
que são desvinculados da instituição 
e a criação de um conselho único para 

julgamento de possíveis desvios disci-
plinares. Caso um policial reformado 
cometa alguma atitude que acarrete 
na sua exclusão, além de perder to-
das as promoções, o excluído perde 
também a aposentadoria. Em virtude 
disso, na minuta a ser elaborada pela 
comissão e encaminhada ao Governo 
do estado, as entidades de classe de-
fendem a garantia da aposentadoria 
desses policiais. 

O relator da comissão, deputado 
Wagner Montes (PDT), disse que para 
os policiais não existe a presunção 
de inocência. “A própria instituição 
aparece como uma madrasta para seus 
homens. Quando, ainda ativos, são 
excluídos e provam sua inocência, eles 
não são reincorporados e nem recebem 
um pedido de desculpa. Para retornar 
a sua função, da qual injustamente foi 
retirado, o policial tem que entrar na 
Justiça”, indignou-se Montes.

Também participaram das reuniões 
o tenente-coronel Waldir Soares Filho, 
da Corregedoria Geral Unificada (CGU); 
o diretor de Finanças da PM, coronel 
Adilson Theodoro Soares, o presidente 
da Associação de Praças e Reformados 
da Polícia Militar e do Corpo de Bom-
beiros (Aspra), Vanderlei Ribeiro, e o 
coronel Carlos Augusto Rodrigues.

Comissão recém-instalada 
na Casa discute anteprojeto 
de lei para a criação do novo 
estatuto da PM fluminense

Marcela Maciel

Polícia Militar renovada

É
rica R

am
alho

Os deputados Coronel Jairo (centro), Wagner 
Montes (esq.) e Paulo Ramos recebem 
oficiais para a apresentação de propostas
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‘A função política  
hoje tem um caráter 
quase missionário’

Em que o senhor acha 
que o Poder Legislativo 
deve mudar?
Penso que devemos traba-
lhar, sem receios, no sentido 
de aprimorar o processo le-
gislativo, em todas as suas 
linhas de ação. Cheguei a 
fazer palestras defendendo 
esta visão em alguns estados. 
É ilusório e sem qualquer 
resultado prático apresentar 
projetos de lei que se esgo-
tam em si mesmos. Há três 
ou quatro anos, tínhamos, 
no País inteiro, entre quatro 
e cinco milhões de leis fede-
rais, estaduais e municipais. 
Precisamos estudar com mais 
profundidade esses temas, 
buscar uma condensação 
dessas leis, pontuar quantas 
delas caíram em desuso e, só 
então, partir para novos proje-
tos que atendam verdadeira-
mente as novas exigências da 
vida pública. Mas isso deverá 
vir junto a uma recuperação 
da capacidade de legislar. 
Hoje, tudo esbarra em vício 
de iniciativa, de competência 
e de constitucionalidade. A 
atuação do parlamentar é 
muito limitada. 

Foi a atuação frente à Una-
le que forjou no senhor esta 
visão tão ampla?
De certo modo, sim. Foi 
quando me convenci da 
importância de se criar 
uma nova consciência po-
lítica. Nunca me esqueço 
de quando achei por bem 
realizar a 10ª Conferência 
Nacional da Unale no es-
tado do Amazonas. Poucos 
compreenderam que estava 
ali, ainda escondi-
do, um tema palpi-
tante e atualíssimo, 
centrado nas ame-
aças que pesavam 
sobre a selva ama-
zônica. Apesar das 
críticas iniciais, 
promovemos o 
simpósio, com in-
teiro sucesso, em 
Manaus. Todos os relatos 
então colhidos mostraram 
que estávamos muito perto 
de uma grave e indesejável 
ocupação estrangeira. Até 
então pouco se falava sobre 
a devastação da f loresta e 
o cada vez mais crescente 
interesse de estranhos nas 
suas estratégicas fontes na-

turais, em especial de mi-
nérios, água doce e plantas 
medicinais nativas. Hoje só 
se fala nisso.

A presidência da Unale 
lhe deu prestígio nacio-
nal. Qual foi a repercus-
são desta atuação em sua 
trajetória política?
Rendeu um dos momentos 
mais marcantes na minha 
vida pública, que foi ter re-

cebido, em 2006, 
uma medalha de 
Honra ao Mérito 
em Porto Alegre 
(RS). No momen-
to da entrega da 
comenda, fui 
anunciado co-
mo um símbolo 
da luta da Una-
le pela ética na 

Política. Aí me desmanchei 
de emoção! Isso vale algu-
ma coisa para mim como 
deputado estadual ou até 
mesmo em termos eleito-
rais? Não importa. Acho 
que a função política hoje 
tem que ter um caráter 
quase missionário. Estamos 
vivendo uma desordem polí-

tica e o medo que tenho é de  
que cheguemos num ponto 
em que se tenha perdido 
todas as referências. Há 
muita confusão de concei-
tos e muita descrença na 
classe política.

Qual a lei de sua autoria 
que lhe dá mais orgu-
lho?
É difícil apontar uma que 
tenha dado mais orgulho, 
mas me alegra ter produzi-
do leis de grande alcance 
social. Entre elas, destaco a 
da gratuidade dos registros 
públicos, a que determinou 
a instalação de creches e 
escolas em conjuntos ha-
bitacionais, a que instituiu 
o banco de leite materno 
nos postos de saúde e a lei 
que criou o programa de 
assistência à mãe soltei-
ra adolescente nas escolas 
públicas. Também aprovei 
lei tornando obrigatórios os 
exames oftalmológico e otor-
rinolaringológico nas escolas 
e uma emenda constitucio-
nal que disciplina captação e 
distribuição de água potável 
no Estado do Rio.

Fernanda Porto

Advogado, ex-promotor de Justiça e pai orgulhoso de 
três filhos “com ótima formação”, o deputado José 
Távora (DEM) volta à Alerj para exercer seu quinto 

mandato após atuação destacada como vice-presidente da Casa 
na última legislatura. Na bagagem, vários títulos honoríficos, 
condecorações no Brasil e cursos no exterior, além do objetivo 
declarado de trabalhar por uma melhor qualificação das pro-
postas legislativas. Esta bandeira, empunhada especialmente 
a partir do biênio 2005-2006, quando presidiu a União Nacional 
dos Legislativos Estaduais (Unale), faz com que ele defenda, 
sem rodeios, que o momento é de atuar para além da função de 
legislador. “Precisamos ir mais longe! De nada adianta apresentar 
projetos, fazer tudo para transformá-los em leis, se depois eles 
vierem a cair no esquecimento”, alerta o parlamentar, nascido 
e criado em Nova Iguaçu, na Baixada Fluminense.

lENTREVISTA    José távora (dem) 

Rafael Wallace

  É ilusório e 
sem qualquer 
resultado prático 
apresentar 
projetos de lei 
que se esgotam 
em si mesmos

“

”




